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EXcELENTísslnlto SENHoR PRESIDENTE, SENHoRAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo $ 1o
do art. 54 da Constituição do Estado, comunico a esse colendo Poder Lègislativo que
decidi vetar o art.75 do autógrafo do Projeto de Lei Complementar no Oi7l2O21, que
"Dispõe sobre o Plano de Carreira e Vencimentos do cargo de Agente de Segurança
Socioeducativo do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Administração prisional
e Socioeducativa (SAP) e estabelece outras providências", por ser inconstitucional e
contrário ao interesse público, com fundamento no Parecer no 178012021, da Consultoria
Jurídica da Secretaria de Estado da Administração (SEA).

Estabelece o dispositivo vetado:

Art.75

'Art. 75. Fica instituído o Adicional de Local de Exercício
Prisionale Socioeducativo, devido exclusivamente aos servidores públicos civis do Quadro
de Pessoal do Poder Executivo em efetivo exercício em todos estabelecimentos, órgãos,
ou locais trabalho vinculados à Secretaria de Estado de Administração Prisional, fixadó em:

| - 150% (cento e cinquenta por cento) do valor do vencimento
do cargo de provimento efetivo ou temporário ocupado; ou

ll - 100% (cem por cento) do valor do vencimento do cargo em
comissão ocupado.

S 1o O adícional previsto no caput deste artigo:

| - não constitui base de cálculo de qualquer outra vantagem,
ressalvados décimo terceiro salário, terço constitucional de férias, hora extraordináiia e
adicional noturno; e

ll - será devido nos perÍodos de férias, licença para repouso à
gestante, licença paternidade, licença-prêmio e licença especial para atender a menor
adotado ou pessoa com deficiência com dependência,

$ 20 Aplica-se o disposto neste artigo aos servidores públicos
lotados no Hospitalde Custódia e Tratamento Psiquiátrico (HCTp)."
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

Razões do veto

O art. 75 do PLC no 02712Q21, ao pretender estender o Adicional
de Local de Exercício Prisional e Socioeducativo a todos os servidores públicos civis do
Quadro de Pessoal do Poder Executivo em efetivo exercício na SAP, está eivado de
inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Governador
do Estado legislar sobre o aumento da remuneração dos servidores públicos do poder
Executivo, ofendendo, assim, o disposto no inciso ll do $ 20 do art. 50 da Constituição do
Estado. Ademais, o PLC também apresenta contrariedade ao interesse público, daáo que
a medida implica aumento de despesa com pessoal não previsto na repercussão financeira
que fundamentou a proposição governamental originalmente encaminhada à Assembleia
Legislativa. Nesse sentido, a SEA recomendou vetá-lo, manifestando-se nos seguintes
termos:

[...] em razâo da pertinência temática, a Diretoria de Gestão e
Desenvolvimento de Pessoas (DGDP) desta Secretaria de Estado da
Administração (SEA), na qualidade de núcleo técnico do Sistema
Administrativo de Gestão de Pessoas, se manifestou por meio da
lnformação no 682812021, (ft. 0004/000b), vejamos:

"t.1

No tocante ao artigo 75, a redação aprovada estendeu o Adicional de
Local de Exercício Prisional e socioeducativo a todos os servidores
públicos civis do Quadro de Pessoal do Poder Executivo em efetivo
exercício na Secretaria de Estado da Administração prisional e
Socioeducativa (SAP).

vale ressaltar que a redação original previa a instituição do Adicional
de Local de Exercício Prisional e socioeducativo exclusivamente aos
servidores em exercício nos estabelecimentos penais e
socioeducativos.

Desta forma, resta evidente que a nova redaçâo acarreta aumento da
despesa com pessoal, visto que universo de servidores não estava
abrangido na repercussão financeira acostada aos autos do
SEA 1448812021, razâo pela qual o dispositivo incorre em vício de
iniciativa, acarretando sua inconstitucionalidade formal, de modo que
sugerimos o seu veto.

t..l
Concluindo, não resta alternativa senão asseverar que o diploma legal
em comento, no tocante ao artigo 75 do autógrafo aprovado pela
Assembleia Legislativa do Estado, padece do vício insanávei da
inconstitucionalidade, por afronta expressa à constituição Estadual,
impondo-se, porconsequência, o veto parcialdo Exmo. Si. Governador
do Estado, na forma do $ 1o do art. 54 da Constítuição Estadual.,'

Portanto, nos termos do art. 17, ll, do Decreto n.2.3g2120i4, esta
consultoria, no âmbito estrito da análise que lhe compete, com
fundamento na manifestaçâo da área técnica desta secretaria de
Estado da Administração, opina no sentido de que o artigo 75 do
Projeto de Lei Complemenlar no 02T 12021 , de origem goverÀamental,
aprovado pela Assembleia Legislativa, contraria o interesse público,
sugerindo-se, portanto, a sua remoção, por meio de veto parcial.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

Em face do exposto, numa análise limitada ao interesse público,
opina-se pelo veto parcial do Projeto de Lei Complementar
no 02712021, nos termos da fundamentação.

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as
razões que me levarem a vetar o dispositivo acima mencionado do projeto em causa, as
quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa.

Florianópolis, 14 de dezembro de 2021.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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AS5[M SLEIA
DO ESTADO DË sÂNTACAïARINA

AUTOGRAFO DO PROJËTO DE LEI COMPLEMENTAR NA 02712021

Dispõe sobre o prano de caneíra e'vencimentos do cargo deAgente de segurança socioeouóativo oo euadro de Fessoalda secretaria de Estado da nàministràçà" Èã*loiãì esocioeducatíva (sAp) e estaberec*'orirà* providências.

A Assembreía Legisrativa do Estado de santa catarina,

DECRETA:

cepírulo r

DAS Dtspos!çÕEs pRELtrvilNAREs

o p 
r a n o d e ca ne i ra .. o#*:;,[ïd gfft;à ii:,]trï:-;ffi9.!3 *ffif,ffi ïg;constituído êm cargo único, de ni'vel.superiór,4".ãtriez" tipic,ãé **ãir*iv" de Estado,de caráter técnico-especiaiizadà. inpoã;G'0" oúoiá de pesssar da secretaria deEsrado da Ad m iniskação pr's ional * sàïiãéà u"uii"ãrsiàr 

"

excÍusivamentêaAo^:;:*";JFgffr"?:ii.li"HËÏ;,3q:3$.;ff ::3ilï:;ffi:ii,ïïnão vedando parceriadpúbfióo-privada11nn1sl, 
yrgãíúâçõ"s oã socieoaãé-civir {oscs)e contratações por tempo determinado pdra ate'iioi'õã"í"i"* n*c**sidades temporárias ede excepcíonar interesse púbrico, ilõ tfi;- d;.,LóïJiàïà"s pertinenres.

Art. 2Õ Fara efeitos desta Lei comprenìentar, consÍdera-se:

;:gff",,,ïi:J?1ffi,.:,,-li":,ff ,,',.ï"i:"J:,[ïJï.':::il'-,:#rÍ:.$;ï,":":

efetivs estruturado 
"* 

o;l!,i",quadro 
de pessoat: conjunto de cargos de provimento

servidor denrro do cargo,Xl"; oïï,'3'iiá,"ï'liï:l?rj;rd,",ii:*ïffi:ï"Jiffi::lj do

9euï',**eresoonl!1'g1*=rril._',*Ë"Ëïfr:ï:,:lï3tã;".?liff 
"l:.:'*:ïi53::servidor aprovado por meio oe concúrso àriUti"ol-

v -'classe: graduação,vertÍcar ascendente da çarreira;

progressão runcionar-,*ïl;*;ïiï*ïtri*htincional: evoluçâo na carreÍra mediante

1x:,#_,',,:"ã:ÍJ*ïo*uY,l'*,3'ï,:ïffi ï:ï:":':l;*;'ïffi 1il1*1,ï":if l:,ff ï'ïJ
PLCt27ÈA21
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ASSEMBTEIA LECISLATIVÂ
DO ESTADO DE SANTÂCAïARJNA

sistemáticodedescriçâ"::'l*gi'ïâï,#'ïï:"üi";#i:r:'fJï::ffi:llì:,5":
atribuições do cargo, oportunizando o. crescim*niu pron*íonaí e possíbilitando o alcancedas metas e dos objetivos institucÍonais; e 

-- 'r'-"-'

detenror de cars o de *,ïff|::,xï[ffi ï:ï,iï1" 5i"1" #3ii,?ffiillï::" #? J:,ï't:ïComplementar, obseryada a línha de conelação.

cRpirurc n
DO QUADRO DE FËSSOAL

provlmenroererivodeârâ.'ï;:;5l[l:ü.iïïïit:t,ï,ff -:,i:X,,:fiu",ff 
l?,i*13por I (oito) crasse,s,. repigsgntadas pitos ãrg"rÈú;iJ;"nos r a VrÍr, mm quanrítatÍvofixado pelo Anexo ldesia LeiComplementar.

:I:ti,uqdeAgenre.g:,,t&;'"&t3::''ffiÉ,iï'ilï""#ã,1'o!lYï,f,ï,nã3'i*ïrequisitos para a investidurã, constarão no nneiã ri'd"lil Leicomprem;;il''

eferivo constante 
. ry * J;Í" 1ooll#11."" :"ïl*,'iffi '::trf_:irïs: 5l:ï:trï;Govern'ador do Estado, no qualconstàrão a ,rniàáúe rotaçiãnare o respectivo quantitativo,

ffi rreìra,docargo,p*J""ï,5il:,',,".ilff triïi"#iliJ:,f :XJ,r::ïl,jìïsff ?"1:progressão funcionar e aposentadoria, - -y ìvr r rrev ue €e' vrvu' rr r\'!

cnpÍruto rrr
DO ENQUADRAMENïO FUNCIONAL

Asentedesesura,***t#.,ff ',i""i*i:üi,=Xï3'ffi"#J-#'ffi ##::lf :;Óargo de provÍmen|1 efetlvo de Âgente de seguranÇ socioeducativo estabelecidoanteriormente na Lei cômprementar rF oz5, oã a JJ;onnilou a0í6.

c'nutdesrearriso**'-i:q,p;#ïrïqï-?,,,3] ïË*Ëi:T"",::,:ï1"."t"1ff jl,ï3,,i
não representando' para qualquer efefto legar, i;cüÀte-peã 

"p"*entadoria 
e progressão,a descontinuidade em relação à carreira;39cargo, ao'período aquisitivo da progressãofuncionat e às atribuições a[uais desenvoÍvid"i pollJru [iiui"r**.

DA CARRE I RA DO OO'*'ffTJ#LIK*,O SOC I O E D UCAïIVCI

Seção I

Do lngresso

sooi o ed u carivo ra r-se-á tffi "ff 0 3 "iHl,ï:ï #."ï3i,ï: - tl ?#ï,,ff -ï?liã:ïconterá as seguintes fases:

l- prova objetiva;

8
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& ASSEMEL ËJÂ LFGISLATIVA
DO FSTADO DE S,{NÏACATÂRINA

ll - prova de câpacidade física;

lll- avalíação de aptidão psicológica vocacionada;

lV- exame toxicológico; e

V - investigação social.

comprementar dar-se-a ,.,Ii,:!:* 
Único" o ingresso na carreira de que trata esta Lei

visareverarreoricame,'?tf .ï,,tg'iâïjj:*x;ff ::'"1'3: j:iff ii"i:f :ìÍnf;Jdo cargo de Age-nte de sesurança socioeducativÀ; ;;;;;-;"6,.]'ã'ilo|ãra indÍcadono editaldo concurso.

Art' To A'avaríação da capacidade física, de earáter erÍminatóris,vísa veríficar se o candidato tern condiçõ"1-ffi-iio;r o exercício permanente dasatividades inerentes ao cargo de Agente o* srigür"ndlocioeducativo.

capacidade ÍísÍca, o ,,noããïÍtj:f",':ï"J,.."":8,:*ljïï,.#u,!ifi"X":f':'gïïrg;
para sê submeter aos exereÍcios discrimi;t;;* Jiü;" concurso.

verirícarrecnicameder,Sirilâ*:g'fffi.iïïjïi[?*1ï"ït::ïr::;1ffi .#:;,ïi:
psicomotora específicos para ó e*"r"irio 

-ã";Jtilüões 
do oaÍgo de Agente dêSegurança Socioeducativo

eriminatorio, deverão "o-*f;;*rfi:ïffiJff::5Jiï;riji;:ïfffi: 
sociar, de caráter

ffi :ffnil::",0o*unffi ;';f ;iH;:y,trËï;iï'Jü"ïi,,t"ïï.i:"{i;*J;

segurança socioeducar,#' 
11' são requÍsitos para o ingresso na oarreira de Agente de

I - ser brasileirs;

ll * ter no rnínimo 1g {dezoiüo) anos de ídade;

também com as onrigaço#*,,rXïH,quite 
com as obrigaçÕes eleitorais e, se homem,

julgado; lv - não registrar sentença penal condenatória transitada em

V- estarem gozo dos dir.eitos políticos;

Vl - ter conduta social ilibada;

compatíveis corn o ***,.i.Yjto"Jl*l 
caPacidade física plena e aptidão psicolÓgica
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ASSEMBLEIA LECISLÂTIVA
DO DË SANTACATARINÁ

F; e VIll* possuir Carteira Nacionalde Habilitação (CNH), categoria

ricenciarura ou bachar*"df;,:ii#i!l'Ë5ïi,,iï-e?:ï'ff?ïi:"Ëfi"Ë.ïraduação ern

Da Nomeação, da posse, do E*ur:í:[ã3lo curro de Formação profissionar

socioeducativoobedec-,ii;11,f #"ffiS-çãËãA:r:#ïi,ffi *r;J,ãff ,::rilïïìffipara ingresso na carrêira, obseruado o disposto nà art" go cestá [ãiôo*piã**nt"r.

h o m o ros açã e n q # i.*5ïÍt flï,j,ïHh 
" 
t, iHffi :fil iã,f ,., lï,lfâ,"'i "ïïà ":constantes do editaÍdo concurso.

Art. 'Í3. o curss de fonnação p'oÍissionar constitui requisitoessencial para o estágio probatório e será minístiado'por Rgent*r o-* $egurançasocioeducativos serecionaoos pera Acade*ià pronr*ìonJ.

200 (duzentas) horas-"r"llJrr3çrï.tuo 
de formação profissíonal terá, no mínimo,

p od e rã o m i n i srra r. a u r 

" 
* n 3 i "5ïïrüü?trllh,liïÍl I ïilï #" :J'ffi , :sff#::convidados pela Díreção da Academia profiãsionat.

res imenÍo intern a o" o*ï"*i" ?",'ïXt:;l3,, ï:ffi ffflï ;1t#ü:3:; :ïiã.;::'?"3cursos de rormação profissionarda carreÍra oá que traiá;ãË"ó;;ï;Jt"r.

legurança sociseducs*,"J-ï;,1ïJ:ti,ïï.X iã:ffi::,0:;r:-ï:*ï*,:"ïrii::H,'r;
Estado das despesas decorrentes do curso oe roúaiáil 

-

cursoderormaçãoo,oo.u,l,,u**if; [ïf ffi :ï*ï.ï:ir:;:;::,;ïr.ï,ff ïL"*ïS'Ë:i
Art. 14" As 

,unidades de rotação do Agente de Eegurançasocíoeducativo serão escolhidas, respeitando-r* 
" Àiãã* classificatória da curso deformação profíssional.

3'trjilg*:serão""â*;",lhf 'ïi",ffi"_0",iïlil_*1#ï:.ïrff#-ff J-ïl?,,H

âmbito da SAp; 
l- o e'xercício de cargo em comissão e função de conÍiança no

e das suas unÍdades; 
ll - o exercícío de ativ.idades de suporte às fínalidades da sAp

6
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& ASSEM BLE IA LECISIAïIVA
DO IsTADO DE SÁNTACAïAR]NA

Esrado e dos demais "lil; ãi#35:iuï,1ï'â"Jiï#f:ffiH:'ï: ï,r:1:S:: 5:administração prÍsional e socioeducativa;

tV- a readaptação no euadro de pesssal da SAp; e

profissional. V a participação como aluno no curso de formação

Seção ilt
Do Estágio Probatório

AÍ1- 16. Fica o servídor nomeado pâra Õ cargo de provimentoefetivo de Agente de segurânça .socioãoucãiiuá-"rJj"ito â um período de estágÍoprobatÓrio de 3 {três) anoJ de éfetivo exercício, ári"it* os quais serão avaliados osrequisitos necessários à investidura do cârgo ã áãqrirlçao da estabÍÍidade,

do estágio probatório: $ 10 são requisitos básicos para avalÍação durante o período

| - conduta e idoneÍdade moral;

ll - assÍduidade e pontualidade;

lll - comprometimento çom a. instituição;

lV - relacionamento interpessoal;

V - disciplina;

Vl- eficiência; e

Vll - eonheçímento da proÍissão e das atividades.

$ 2o para Íins deste artigo, considera_se:

| - conduta e idoneidade morar: respeito, em sua vída púbrica eprivada, da conduta e moralidade exigidas;;ã; ;;"ïãr.io da atividade de Agente deSegurança Socioeducativo;

il - assiduidade e. pontuaridade: freguência na unidade detrabalho nos horários preestaberecidos, incrusivã *, ounuã."ções;

deve res d e servÍdo r * I ç". 
jl::l ïï_ï[ ïj" gi, 

ã jï:,,! ffi :;ff:;*ï'i:'ai':"ïï;respeito à conduta morale à ética profiãsional; --.'''

rV - reracionamento interpessoar: capacidade de se comunicar

:-*o'Jl*"gir 
com a equípe dê trabâtho 

" 
ror-ã ;úõË'em prol oa nóá 

-áecução 
do

derenninado,p",..oag*Yt;lïïilm;'ffSiffJ:ï*ffi Jïïtr-,?.X";i,f :HTt':;superior hierárquico, desde que não óontrarios à lei;

3
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w A55ËMBL[IA LÊGI
DO ËsTÁDO D[ sANïA CATARINA

ns. 44
% rno

Fr::qç?odoserviço,o,-ï;Ílïiï:5,=ffi":lÍ's;f..ã11ïi.i.ïi*'x1ï"ãtgff:;'::ffi
ínstituição; e

conhecímento técnico ,"#L ;= ;,?illi#jiï r"ïã" f;i:oJ:fl" : r,*", ,ãfff#ïïaperfeiçoamento.

acompanhamentor:""rr=Ë:rffi .;t:'fft,*rj"'#:i*,"ìïlil,:tïi:i:",:
levado em consÍderação para efeito de ãvafiaçaã #";t*;stágio probatório.

gerir os procedimenlo, ,*l$*t;*ii?iiàãifi?Jr'j#lJ,i:gï:ïï*,H:ïï;,j""-,-ê:
do órgão centrar do sistema Administratiü à; c.Ërtã" iã p"u*o"*.

esrásio proharório,13"*-f't il;Jri,iã'*ã'':"r:'ilïi;:ïi,ffiJ,ïi'j*8:-H?:ïr3
Funcional' elaborado pelas chefial imãJãiar ï 'eiLminhado, 

reservadamente, àComissão Permanente de AvalÍação Especíal,

:"b,,*aaveriaçãoì.oaffi 3r'#"#ïlï;,ïïïïi.li"_uoïï!ãÍã^iir*i1ï,1ï_ry"ï:
e sobre a comissão permanànre de nvatiaçào Êspããiii. 

-

funcionalserá utÍlizaoo prff' 1Ê' O resultado obtído na avaliação de desempenho

socioeducativo consid"ruio **o,tjnt"ttr 
estabilidade :âo Agente de segurança

considerado inapto. ll - exonerar o Agente 'de $egurança Socioeducatívo

dos conceitos estaber-,,0*"ill1j1"ï:iï;,fi-,13 ã:::*H:f,fffiiïãï: o conhecimento

Art. 19" Ficam vedados, durante o estágio probatório:

atuar em outros órgãos; 
I - a disposição do Agente de segurança socioeducativo para

complementar; ll - a convocação de que trata o $ 20 do arl. 37 destâ l-ei

observado o disposro no 5lÍ.1"ãnx;i:ffi!i."x,ãïr-,*:nãïlu"n* socioeducatÍvo,

classista; lv - a concessão de licença para o exercícío de mandato

conÍança; V - ô exercício de cargos em oomissão e de íunção de

Vl- o usufruto de licença_prêmÍo;
PlC027nA2l 
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ASSEMBLEIÂ LEGISLATIVA
DO ËsTÂDO DE SANTACÂTÀR]NA

Vll* a ricença para tratamento de assuntos particurares;

Vlll* a licença para cursar pôs-graduação;

tX * a partícipaçâô êm grupos de ações especializadas;

institucionaÍs de rorma*oï,o"iofsfrii"ffiX.para 
integrâr corpo docente em cursos

daqueras inerentes r,"ïfy-,i ii5'i:t: i*3i#:ï,r1ï ::tï:"'l[ï,#,::-,Í'u#avaliação do estágio probatório.

estive r em eretivo*-r.r,ôf ,j:' -3r$ï:::- .oã'"?g;gi :ffiï:trXï"*ffi lulavaliação, para efeitos de homorogação do 
"itàgil tiãü"torio.

cRpítulo v
DO DESENVOLVIMENÏO FUNCIONAL

sispo:Ëff3L*,"i,

de prosressão runoion","t*íl;3r::ff[ïJ;:gïg: runcional dar'se'á nas modaridades

o" 
"l.on:ï3ãl 

[unoionrr

umacrassedacarreíra_pif 
"J'*S',ï:Hl:ï:i,J:i:ïi::J;tïïÍff 

n*!ffi:T,$rr::por esta Lei Çomplementar.

Art. 23. Compete ao órgão setoríar de gestão de pessoas dasAP gerir os procedimentos necessários a operffÀnãrii"çao da progressão funcional,

;*ff:l"rvisâo 
e orientação do órsão c*otiâr ào b-isteÃanominiitrãivo ããcestao oe

desernpenho do Agente..ïté1'ir3'3ff'::ãi{ïï}ï",#;r".",.:Lf; i:j:li- l;,;lË'J:-ïcondiciona-sê ao preenchimentó oos requi*ito* inãËpãnrãu*i* ao exerciçú-ãJ"rrgo, po,meio da avaliação administrativa do mêrito.

ses u ra nça socioed u cat''*f.L ïffi ,'ffi:* j:,s:ïJf 
ï:Í i, 

jïH ï' " 
r, o As e nre de

| - ter adquirido estabilidade no cargo;

classe; íl * ter cumprÍdo 3 (três) anos de efetivo exercício nâ mesma

estaberecido no ínciso,oJ'I"*i3t* ;,l"J$" l:,J"ïiï*ll,ul',ru"o dê' avariação

T

g

PLCú7'.021
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avariação esraberecid"."',Ïr*ï,olïc|u,imï. !! #,Jï3}-J"*ï:i-Í,ïn,oX'tu''o 
o*

número de pontos nao inr*ïor. j*?-Lï,i*ïunto da avalÍaçflo administrariva do mérfto,

ererivoexerçícíoeeqf á.â*ff ;*iõ:iË::;ïËïrlt";ffá_"".,1iã"',ïïl#ltïã;
administrativa do mérito, observados os critérÍos:esdbélecidos nesta Lei complementar.

Agenredesegurança*"1'#,1ãï'1,""ï?iÍ*:iil;ff$i,t"",,inÍ,ï,ïHï;,ftË'ïA,i:
parâ repouso a gestante, licença P3ternidade, tJ.ry1eq:orêmio ó: ric"ïça especíal paraatender a menor adotado ou 

"'peiroâ 
ôom dêficiêrliiã com dependência, bern comosuando não esteja no desempenho das atividadãs iin"úJi.ar u ;t,ffi;ilJlo org", no,termos do arÌ. í5e do Anexoìl oãJta r-ei complem;ã;.

imêdiatanente posrerio, .3 f; â;iffitrffi ff"ï::ffi:ï:Xjlgcionar 
dar-se-á na data

ava I ia r as co m Fetên r: ff ^i!# 
ï: "Sff l,.3lË'lïfrJ::,i:,i:'ï: ï*ffi :if, ['i::atribuiçôes do cargo, para:

pa ra ô a rì n hame nto o o ouJÃ i.;n#: m JAffi '$:Sfi ff" lï'Aïili:,HJ 
ca pacitações

3:il"Jlï::,,,ãu,ï*n,r"l#'.ïJ'Ti";;;o:5",?ff "ï#;ï:ïïx:i1"1"::"i:;i,.,,ï;

soci oçd u cativo a i nvesri r J ll,, o;#iïlf;ï:# r,.H#]ï _ l 
",fj;ïJf; oli*ffiïi1 0"

situação que'"o,0 
l"_ _ï.l",lãffBl,ir"rl"â,l;#*i*ï,1fr!ïdigïro jo ff ,,iff 

' ï:consequentementê,- comprometimento do - resuliado, o fofmulário individual dedesempenho deverá s,er realizado peto suostituú*ãiiü-i'o9-p"l'I"o#ï'*"i'ur, 
CIu po'outro indicado pela cômissão Pérmanente de Dèsenvotvimento Funcional, mediantej ustificativa circu nsta nciada-

pe,íodôderererênQÍar"$*â:,,àï*Ïifai",?ïi:,.XiË:.ïilïï+Kiïïïi. j,',S-rl
mais de 1 (um) superior hierárquìco s"r* uu"iiail;rffiírãu.ão quat esteve subordÍnadopor mais tempo.

mediante a atribuição * #ióqi"l,nïHnffi:":3#Ï*ffïã do mérito será eretuada

horáriadecursos::,*r1piiïï#?,?:i'Xïï**ilHJ,i'ilnJllïff_ï'á:
Academia prorïssíonar oa poi rrtr". ins*tulçoes- pïuïiJãJ-Jr';rid;:"it*"*"0" .seguinte cârga horária:

a) Ctasse lt: 100 (cem) horaçi
?LCè27t20?i 

€ 
CorU"naC*i.d. Êt9.disre
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b) Classe ill: 140 (cento e quarenta) horas;

c) Classe lV: 180 (cento e oitenta) horas;

dl Classe V: 220 (duzentas e vinte) horas;

e) Classe Vl: 260 (duzentas e.sessenta) horas;

f) Classe Vll: 300 (trezentas) horas; e

g) Classe Vllk 340 {tr.ezentas e quarenta) horas;

individuar de desernp",oJ',o,".Íjfi,rÍï.Í:ïffiHl-5"i;$;.,i:'l::i::*"'s",ï:#'ã::
seguintes critérÍos:

deveres de servidor p,:nlc3l 
comprometÍmento corn a instituição: fiel cumprÍmento dos

deinteragircomu"ruoJl:-lãfJ'il:ï:;lï'ffi ffi :'":1ixï$::".t;.ï-iT,ïüf :3serviço;

c) eficiêncÍa: capacidade de:atingir resurtados salisfatorios naprestação do serviço, gue deve:ser reallzado 
"r *oniot iuro* com as necessidades doAgente de Segurança óocioeducativo;

pror da sorução de ,,.ïìJil:'3-'lï ïffiff*%ï,1, ìr:,"'#ffïãï:: T'**o3fiÍuncionamento;

respe*oàcarreira::lf?lü.j$óüiï?gs,ïãHlïïs-jlixïi;"',:::1ffiHffi;
às quais tem acesso em deconênãia oo" inúãrrroã-Jüeroancia a regras, normas einstr:uções reg ulamentares;

::Trii,Fo.dap,?t:*_Jr"gï#'ygüiüï,,ïãïXif;".ff ïïigã"à,_?,, j*;rï:que possíver, com base em reraiorios estatísticos oã oãr"r"p"ánà quãnffi;;;'

precisãoeapresentação,Ë*H'ïï1ï'""ttr3,í'iÍ;i-#r:Hn:*g:?:-o:"e#i:il";
executado, bem como pera capacidâde uemonsiiaoa p;6;ildo'.;;ï;õ;;trË;
atribuições do seu cargo; e

normâs, cóm a 
":ry,r3,9ï"5ii"r:Ë;;-:ï3"Hil:::#,ffij:,0ï: 

of$jfi: ?'i:seriedade com os quaís o servidordesempenhr rr". ãi*ouçôes e a execução de suasatividades com cuidado, dedÍcação *.o*pi*.noã aoììLï"r"s e da responsabitÍdade; e

produção de atividad"' J'*ã:-"::Ji;fè,:Hiilo::ï' j,'?i*Xt?f;,i#-'3:"1;:i:
socioeducativo e áreas adminiskativas,lurluús à, cã-irirËsses institucionais jr"áïË'''

PLc02füa21
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ASSEMBLEIA LECISLAï IVA
DO ISTÂDO DE SÂNÏACATÂRINA

g 10 Parâ fins-do disposto no inciso ldo capuf deste artigo, oscur'sos presenciais ministrados pela Academia Profissional serão"""olãOili="Aú 
'em

dobro.

fo rm u rá ri o i n d ivi d ua r * .: 
#ff -iïï t 

ï jâr ïs.ffi lï-""ll,xH;f,ïi 
.ïãH*i3u 

ï;360 .{sessenta) dias anteriores ào dia da pïúÀ;il d; ;d;i*-'d"- segurançaSocioeducativo, deven-d9 a pontuação ser apurada de acordo com ã média aritmética dosponÌos obtidos nos 3 (trêsi anos de avalíação.

conragem dos pontos o- ol.ffi:#";*ff" or do Estado disporá ssbre a

Gestão de Recursss 
"l*ïl3l âilËl ï?iJ':i"fi." l:n';f,R:;iffiJ,ii.Í,:g:,.9:procedidos pero órgão setoriarde iestão,iâ brsioau ãá dnp.

aperreiçoamentoaparr,.,rlrâfüïJffJlï:ilïâff",1*m;'"ïEHffiï."ii;
bem como €rn congressos, seminários, palestras e *tiento* afins, realizados por órgãosou entídades públicas ou por instítuiçÕes privadas.

aperf eÍçoamenrorearizadi-f?ìqfrï#'ff ï"nïïr#'3Ji33h*rffi "x3ï3Ë"9,ïrelacionados com as atribuições do ãr'go,ou a árãa oe ãiuaçao,

. $ 30 somente-serão varidados, para a progressão funcionaÍ uscursCIs finalizados e incluídos no $IGRH no período a* ql" trratá o ïncisã ll da caput daarl.25 desta Lei Complementar,

prosressãodecu1lrr.3.#áï'ff :':;;ãiï"TfJj*iltrï'i::i:#?,X*'.ïi:::
ingresso do Agente de segurença"socioed*itivo il;õ; no quat está investido"

exigidocomonre-r91ei.t$&ï"i:r,o,i?,,1ï9ffi 
"tr:xïiï?-?JJïff ,;:r#fJpara fins de progressão funcional.

comprementaçãor:,::,1$::Ëïe";:ieïitrìi.'#l"àr::,,,::ff"::ïïil:ãiïr3:
para concursos pÚblicos, cursos preparatór:ios para à ãarreirà da magistratúnã 

" 
cursoe deformação'que constituam etapa cie ioncursos li,iorirou--- 

'-'

Desenvorvimelto ngrylâlr,i3;,r r"[ïi:$X,"i",'ïï$:rãl, f;üHigi,_ ::avaliação admínistrativa do mérito. ' r

sopreaavariaçãor,o*,n*Hií,ï'ãf ##ïgï:ffi:'*llrïï:fiïj;tg5,:ffi*ïi3:l:
sobre a Comissão permanente de Desenvolvimeiïtç Èunããnaf.

pros ressão, fica deoa,"o*,n,tJàf, ,ïH3,j riïfr :';J"Lff.ff ,9fl:ï,3."'o" 
u
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Parágrafo único. Ressalvados os, casos de má-fé devídamentecomprovados' fica.o Agente de Segurança Soeioeducativo gue progrediu indevídamentedesobrigado a restituir o que a maiJhouver recebido.

seção ilt
Da Progressão Extraordinária

exrraordinária as,'*dir.o*ïor*; o:ïïJiïHffi:"#dalÍdades de progressão

Art, 33. A progressão extraordinária oconerán êrrì caráterexce.pcionat, pera prática de ato de bravurã o, qr"nãã ã *"*üo, n"ãi pãriiril;#;Ë
inválído ern vÍrtude de ferimento sofrido em açao.

a rÍvid a des o pe racio n a,r f l ï,?,ffi ll "grun: ri 
^:"i:, 

#*,ïï J rlf 'lï13#"o;i
manutenção da ordem pública, conforme rúã; em procecimento administrativopróprio.

imedÍatamenre superio, *f;*t;.* f,i:r::i,i"'*giïffã?.li:,:i1.i."," â crasse

prátin de ato consider.aff'l;;*,"0'"'i:?ï:: Hffit:,,ï:,iJ";:i: :-J:"t:"#í-i:';apuradas em Ínv-estigação conduzida p"r rÀrno*ã ì" Comissao pãrnanente deDesenvolvimento FuncÍona l.

serviçocorrespond"à,ï?i.ïitï"oToËr[*iloi.nxïlJg*,#,Íj*11ïË,i
desempenho de suas atribuições ! paraa pr"se*ação oã ïlor-ãã;;ì;;,';"roque emrisco incomum a sua próprÍa úica, demonstranao.:orããú"à audácia.

reconhecímenrodor*,,0 j*Ë j-:ïgl!:ïï",*'rïtr#S jil,$:?:,*iï:expressãro

I - no cumprirnento do dever; e

ativ id a d e ou p or enr*,' io 
jl;o:iHil':1,'iJ,ïl ff J:lffi :ï #fjifi Ë: 

exercícÍo da

me$rnosratoser",****J**"'J*ï#?il:ïr",ï3;f; liliï,tr*hi"$:JJJii:nJ,ipor ato de bravura, excruirá a dg caráte r past,naftem" 
*-""wuu v'''vlìtÈüi'

ci'cunstâncias_para.asuaïôrË#',:ïüfr 3;,lï"931ã,ïfitï:#tr"il1i:ïï,"::
da comissão Perrnanènte de Desenvorvimento Funcionat-='

CAPíTUIO VI
DA REMOçÃO

s ocioed u ca tivo erelyl . f ï fj Ãï :ïï,: ï,ffi:"ru :,xï"i ïf rff !: B*.gï'iimudança de Município"

PLCgìft2a21
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A5SËMBLËIA LËGIsLATIVA
DCI EsïADO DE sANïA CATARINA

removido:
Art. 37. o Agente de segu.ança socioeducativo poderé ser

I - a pedido, a critérío da Administração;

ll - por perrnuta, a crÍtério da Administração;

lll * er offiçia, no interesse da Administração;

lV- ex officio, por conveniência da discíplina; e

V - Bor concurso"

probatóriosomente!?1-êô:#f #ï"'fr ,oããXïïf ïf.ï,pãïïjË,;ff 
"{Ít:ou a pedido, por motivos de saúde..

convocaçãoadmin*t*y:-ôEU#iã"3: j,ïüI3ïïJ:ã*iíï;Jrn,ïï:LTl.í
em unidade diversa d9 s^ug lgtagao peto pra-zo r'nãxi*ã de í80 (cento e oitenta) dias,prorrogáveÍs a crÍtério da Adminisíraçao.

secretáriodeEstadod,dü*1,*'.â:Jïi:ffi:ì;f"i.ilïiãï,i,:ï*"f :ii[:ïff;f ïlsuperior imediato- do. Agente de Segurança Socioeducativo e do Diretor-Geral doDeparta mento dê Adm i n islração,gocioeã;*ti* Èffi;;

sesurançasocioeducar'-f i;Í,t#ïi,ï,:ff JJli-ïã'tHï:lïïtrff 'ãïlgif;i;
de empate, aquere que obteve rnerhor craséiRcaçao nã*r"urso de Íngresso.

se rvi ço p ú b, i co *::*?l ë íi;jilfJ:xrif#ã i::rJi ;ï :iï:'g ïlJfl-:i: !'d9:ta, Lei compÍementar, oeboé, que as ú1Ëoãi :ãi"rãio.r estejam retaçíonadas àsatribuições do cargo de Agente oe s'êgurança Eocioeducativo.

Art' 41. A remoçãô.por permuta será processada à vista de
ffiÍ#",ïlli:: dos inreressados e dir,ecíonadó;ob;;ril" ,JoãoïãË"rãËçeo, após a

Agenredesegura,ç"s""ïlïf.iï*"*,?,i"ï:ffii,Jï:."#:i&H:,lií".:i::$g:;:
sua regional de lotação.

inreressadastiver:"yrra":.,oiïr::ï.'ffãli:t;"?[ru:r:Jï?ïi,?JJ,:il*i:-l?ffiï
ano, a oontar da data do pedÍdo.

á necessidade do rAy,::Ëi:l _Ë1j!l,iË"ËS?.Tiï'.ffiii Íi;i":*rï,ïÍ,i,'ïïidependente dele que úva â *r" cu.tï* conste do seu assentamento funcional"

que trata o caputdeste 
"*1ff;ot"ro 

único. são condições indÍspensáveÍs à remoção de

PLC&7no21
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DO TsïADO DE SANTA

| - não haver condições de tratamento médico na regionar emque o Agente de segurança socioeducaiivo estiver totado;

ll - necessidade imprescindíver da assistência pessoar do,Asente de Sesurança Socioeducativo as oemás-Ër*;;,JË"ü"J.ãs'ïã 
""p,rr 

desteartigo;e

prestada de fonna ui*u*all"L'il?ïf *f i" *,J:'ff 3l::,,i:,,lãox;'.,un''' 
ser

junta médica oriciaro*. ,fÍ;,f;t;,I,::"ïïï*:íïi:ã""ãï:rH:,Ë3;i:'ïi;;ïll1ï;
às condiçÕes de tratamento e à necessió"àtÈàõeuiü c" movimentação do Agente desegurança socioeducativo para o rocaroa novã toïaça;. 

-- "rv"r'vrr'qvsv I

comunidadesdlr**J##ff T#üil,ï:5:TJ?"ïi,ï?"i,;:,f :',:;_H:;,ïf ï:doença, devendo o DEASE, neste caso, ãái"*in.iã.r**o.çao, bentre ãs Municipiosrelacionado$, para o que melhor atenda ao interesiJinstitucioriar,ia"riiáãoìo Agente d+segurança soçioeducativo perrnanecer no rocarde uu, 
"i,ãi'ioi;;á;:"'''"" 

'

çonced ida independenr-*:fi lJï:i: ;:ïlffik. ã"'ËËï#, 
por motivo de sa úde será

metjvq de saúde, oes*nr: fi Sffi#.ïRiffitr;1;i: i:'#.:X??HJ,:ffi:?;J,ïunídade anterior.

oconerá observando*- 
"f*#;-â"ïï-ïfff 

ex arricio' no interesse da Administraçâo,

com quarincação **pecinclì#iffiiï,::9,ffi":i**ï:::*: i,',:iiifir#-socioeducarivo

unidades socioeducatiu"r;f 
l * pela necessidade premente de aumentar o efetivo em

lll - para substituir servidor em impedÍmentos legais; e

justifimda. lv - ern decorÉncia de caus6 efiergencíal devidamente

critériosnaescorhad"As3"#r?"ff;:,ff s.,:::ïï"ïdï::ïY"ffi il-".osseguintes

díspuser a ser removido; 
I - aquele que possuir melhor qualificação específïca e que se

ll - aquele que se dispuser a ser removído;

. lll - aquele que contar rnênor temBo de serviço;

lV- aquele residente em localidade mais próxima; e

V*omenosidoso..
PLAçZïna21

rts. lí
-__

RIA

o

Cô6adëôadsiã dc gxtÊdide

1E



Frs. ,4.q__;-__

RIA

Ín
d 0oASSEMBLEIA LEGIS LATIVÂ

DO fSïÂDO DT SÀNTÂCATÂRINA

co m p ro bâró ria rer a cj on ru 
j 

a ï*,*'';I3il;ffi"" *i" rã"j H'ï"- 1ã,J:ïi,::ï tilcaput deste artigo são de competência daAcariemia pràRssionai. '

comômedida*!F,rg,:-.:#':*-â j:Tff :,,,ï.ãfff ',f,Ë#:ffi l,lï.';.,ïï jJ-il,':*
procedimento administratívo disciprinar, observ"nco-sã, 

"

ainstruçãoadmÍnÌstr:arigl*ãï;*;:i'rnX?"i:H"?i1"ffiï,1?Jïi$ãtï.,ï;ï:ï'Xgffiï,gï
a prática de novas infraçÕes; e

âs ci rcu nstâ ncias ao r"tl 1" ?t=.ffiffid: ï:ï33**#'0fi ï:-ï,3 $ï:ilij*H'3[processado,

sesurançasocioeduca''i#Jï:*'ïïl"x,,*:;il:ffi iiffifr ,3ïl:Í,ïli-?;iâ"i,iï:l:
ajuda de custo prevista no art. 46 deita LeiGompràr"nt"r.

runcionarnenrodaunio"o jaï"â$ã,ïfJ'f;ffi :ri:ff 'ffi i.tiï*,ïJj?nii,ffilotacional para a qualfoi removídõ cautblàrmàffi.. 
--- ----

deregiãororacionar,,olff d!;i:Ëï';ï:'s#i.ffi g,,íí'",f,.iffi Jïïr:%ïiffi6dias de trânsito, prorrogáveis por iguat*períoào, *rn *üil'Ëiifi"!61;ËËrid.d*, b"*como ao pagarnento de verba indénizatória, a título de ajuríá .i" o,J", p*ã-compen$aras despesas oom transporte ê novas instalações, 
"qriuJãnte 

ao valoi .õresponoente àremuneração do cargo, Íirnitado a 2,{duas) vúes ao ano pãr, o mêsmo:seruidor.

operações especiaÍs eue !-', 6i':ff:liï'ãii"ã,fl"ffi".rï,'"fi;'tl"iËï,1ï3segurança socioeducatÍvo pãra Municípìo ou conrarú diversos da sua sede lotacional,assegurada â percepção dss benefícios financeiros prÃirior em leí.

t3mleri"rvÍdornú!,icq#i##;?ïËï,ï"1,ffi ïHïimy#ïïiirï::rËïfoïido Distrito Federar ou.dos Municípios 
"*:;dã, ;;qp-rá qu* possíver e sêm ajuda decusto, o aproveitaments do Agentê de segu.ral,f" SãoãoutiatÍvo estavã ns serviçoestadual na mesma localidade óu regiâo, aeioe qG;;;ioeamento tenrra osorrido porínteresse da Admin ístração.

cRpíruto vlt
BA REMUNERAçÃÔ

Seção I

Das Disposições Gerais

deAsenreoeseolslf s.?i;{,lË.ffi ':,ïffi ï:HJïãlX'ffi rru:i:ã:;":il.1ï:forma do Anexo lll destá Lei Complementan

]l4
pLCOzfnd2l
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DO is-tÂDo DE SANTA CATÀRINA

a ri g o f ixa do .T p 
l t::1, ffiã: ï3"9iï 3:ix"Lïn'iï"üï 

"1,;," 

jiilã&r::iï.ff*ï
abono, prêmio ou outra espécie remuneratã;t ;ú; ãs veroas estabelecidas no ârt. 51desta Lei Complementar"

comprementaraos*"*o*'o:t;ârxrx:xq,,:ïrg:üiilïË-rflïü:a;a-:ïr::j
inatìvos e ínstituidores-de pensão não podJrá irpú"àr redução de remuneração, deproventos nem de pensão.

depensão",1T:T?r jiË:ï,HËïïi:,,'&xïï,'i:f üiH?ËËJ:,,?:?::ï:ï,J;diferença serã paga a titulo oe párceÉ 
"orpr"*ãni"ii" "ua*ídío, 

de hatr.rrãza provisória,que será gradatÍvamente absorvjda por ocasião ;tdüüffiil;'ïï carreira, daconcessão de reaiuste q, qu vantegem de qualqúernuúr*r", bem como dà implantaçãodos vatores constantes do Anexo ilidesta dt#õi;,iJntrr.

excÍusívamente à aruar'_T|.,ô"â,.Ëï',:lx ,":ïïiâ|"i"",.:tt::Ji::jïf" ff:"::,".#l;Xlpúblicos estaduais, a partír da integr:atiirça" J" irãjiiã, nr forma do Anexo lll desta LeiComplementar.

arr 4e desra *i t:,"0âne:1,"":fï15,iï 5,ïã?,fiïi,:-;Ë:ï"":: ï:hïl-i:legislação e da regulamentação específica, de: 
s vvtvqp!'.v' rr('Jò

do art. 27 daconstituiçã" !; Ëff#,terceiro 
vencimento' na forma do inciso lv da caput

constituição do Fstado; 
ll - ter:ço de férias, na forma do incÍso Xll do caputdo art. 27 da

rÍr* diárÍas e ajuda de custo, na forrna da regislação em vigor;

consriruiçãodaReFú,U*i1uXl',iï{ïr?Hïf i:'ii:f.ï,'nffi f, jif"iï;,*ï;!3,
da Repúbtica nó 41, de 19 de ãezembro de 2003i

direção, chefia ou 
"rr"r*oYÃtjj;ibuieão 

financeira transitória pero exercício de função de

de2BdedezernbroOe tggvJ._ 
vantagem de que trata o g 10 do art. 92 da Leí no 6.745,

aú 50 desta LeiCornpte*Ïl,lr;,o"tola 
complementar de subsídio' na forma do $ 10 do

art.ïTdesta Lei comple#L; 
retribuição peeuníáriq pela convocação de gue trâta o

Academia profissíona,, t* - indenização de magístério devida aos profesçores da

ït
PLc.O27na21
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x rekibuição financeira transitória pero exercícis deatividades no corpo Tempoiário de lnatívos oà s'"glriãnça pública (c1sp), na forma doart. 80 da Lei comprementar no 380, de g de màio àããooz,

no 14.8zs de 5 de ugo"toã:;dt3|.'="0ão 
por invalidez permanente, na fórma da Lei

xll - rekibuíção financeíra transÍtoria pera participação emgrupos de trabalho ou estudo, nas comissoes tetãs e-*à argáor oã JËrirí*ãção coretivâ,nos termos do inciso il do capaf do art. s5 o" t"if;-6.7+5, aiìúaq-

Xlll - auxílio-alimentação; e

XtV* outras parcelas indenizatórias previstas ern lei"

leptgyiçao o" ï*t:',*i';:ïi:ï:r#ï,âflii-ïJ,Íl',ff:ï ,?,",,1 ,11, $i,,"i}, i ilXlll e XIV do caput âeste artigo. 
.P

ro_d",asespécie*çqun*Sà;'*ã-ff ,,ï:iïïï,1ïiXtd:f,f,:iïü.ïH,f; ii;?fl?ïi
:ff_"ãìf,#. 

expticitamente mencioãJoãr 
"* ïi- ãr Áesta iei õornpremenrar,

identificadas (VpNts), o* Jrã,o",f iïã!ïffi:lrl,H vantagens pessoais nominalmente

natureza; ll - diferenças individuais e resíducs, de qualquer origem e

exercício de runção o* o,,iïr* 
"ï1if:, [ïJ3!|?jffirt.remuneração 

deconentes do

lv - varores incorporados à reÍlruneração a títuro de adicionarpor tempo de serviço, triênios ou quinquênioi;

V * abonos;

trata o incíso n do caput Jl;.Sïïili8#ïËïff f,ï?rffi:ffi;iï,8:o'*tiva de que

do caputdo arr. sz dar"' XlÃoï!||3ff|"H{tr;f,Fl"inária de que trata o inciso tÍr

art.52da Leicompremer,Ïifi,;#illiJãfï3ji"" de que trata o inciso lv do eaput do

caputdo arr. 52 dar-eico#pre;:Ï:ffiLB%:ru?ïde 
serviço de que trata o inciso v do

rempo e a quarqu"'l:y,:,!ï{ïï:,.#* ,iÍtriïl-:ã:" :ï":ffiïfl'j3';'i"llil:ïï,idas verbas extintas quando da aàoçao Jo ,egi;e ãã iã,irn*rção por subsídio"

nr._ll 
_ rÍl

I

PLC @7na21
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Art. 53. Os Agentes de Segurença Socioeducativos nãopoderão perceber, cumulativamente com-q qu!1raig, qüaisquLr vatoreiï, u"nt"g*nuincorporados á remuneração por decqão adminisiratiúa, àe natureza geral ou individual,ainda que deconentes de seniença juciciar trànsitãàã ãil .iirg"ao.

Da Retribuição Financeira pelo =yrïffiïltun*o de confiança no âmbito doDepartamento deAdminÍstração sociõeducativa (DEASÈi 
- -

ru n çã o d e co nÍia n r *ë-i1 fti,iï:'tï'3 ;uf*li#'a:;ffiïï5,ff ' ïïã:i,:ï'ï::funções de superiniendente.Regionãt, 
-Díretor o* ËstãaãË"irÃnúìãrú"-cr"ãtioo, chefe

9*, 9*.gurgnçjr. socioeducarivo,-cosroànaça;;ïõr*i-ããl'"ãü,ï;ã"*;#.' base ncsubsídÍo da ctasse Vlll do cêrgo de Agelti oã sdírr'ì*ç" b".i"-árãtiiã,'u. acordocom os percêntuais constantes do Anexo lv desta Leicomftementar.

so b re 1 c*aÇ! e,,,* *,,,i31?ïi"h,ï1ff : i.ïïfi fr ;ï?iJ:ïiïilï: # ï:3 i?rgïg ï:execução do DEASE, cujos iitulares sãJam beneficiários oa retriouçãïnãiã*ip de quetrata o capof deste artigo.

cRpíruto vln
DA JORNADA DE TRABALHO

o", o,"$Hlju Gerais

âmbito do DËASE our"r$*,:: &t'ïtr;r'f;,ffilrimento 
da iomada de tr:abalho no

| - disponibirÍdade para atendimento em caráter permanente;

executada; e 
ll - compatibilidade entre a carga horária e o tipo de atÍvídade

condições rÍsieas 
" 

puiq,iJl, oïï$3ri: lï!!!i,,H;:-|':1f,ffiLï.restaberecimento das

reguramentará o dísposto Htrt$i1 
único' Decreto do Governador do Estado

Das Formas de cumpn*"ffi1" Jornada de ïrabarho

socÍoeducatÍvo será **'1Í; rt"ï 
"1"ii:X1? 

o" trabaÍho do Asente de segurança

l* escalas de plantão; e

ll - sxp*61.nte administt ativo-

cu m p rim e n to da jo rn a d 
" 

o 5?lã9jil3 ji iï;i,fài$ïïÍ" ü''.ïã JJi*i a . form a de

,,t.-,J!._

RIA
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socíoeducativopoderárf ;",*l*"f i.l:m''ï.;lho""o"Al"ilL":ï"_*:g#JíiïË
situações:

quenãopôssarn**,.*nl*,m'ãffi :"t",ï*i:fr .i:":,:rïl'ï'ff Íf,",:'-o;,ï-gï;:iffconvocação de que trata o art. 6T desta Lei ôompreã"rtri ã 
-v v'v"rgr rs !-

ouinsurïcieor**_,::11ü1"lï,Ëïi"rlf ËËË"*:Ëi:ï,:'riËffiËf *ï,:ïdevidamente j ustif icad as pero oi 
"itot-c*rai 

ãã ôËÃsË, 
"'

lly l d ef e 
" 

úig-? I1á j ul ; 
""non;:A*"r::t,i#iili5,.-::ïï::",;::ï*fr 

J :convocação, as quais serão registradas 
-em 

relatorio qr", para fins o" *niãrã, 'ËËr;
ser encaminhado ao setor oe geêtão de pessoas oa uniìrãde oe origãrn- 

--"

exeed e nres s erá corn p*nl"# "3,:iï &?*ilï-,.X"33ï?[tfuf."*$itï -#'1yï;
30 (terceiro) mês subsequente ao da ápurãçao oo ,arao]'mJjilï""ãi,Ëi_ t* 

" 
chefiaimediata, vedada sua caracterização comá *"*iço' **traordinário ou convêrsão empecúnia.

tr-ï:?-,tr1Ívadisrorá'Jo:ilï'1ï":ffi Fil'f .ã.4"ïnâ""T5Ï-i,fl?#ï'l$;,

snuaçãodeemersê..',.ff ;ff;!ffi ,:ï,:Hiâ15""';H"-1ï:X'3g'i"-iï3Íg'ï?segurança socioeducativo ser convocadó eárã-ãiÃui",.. n atendimenis necessárío,índependentemente das formas oe cumprimentó oã- iornaoa de tr:abalho e dacÕmpensação previstas nesta Lei Compler*ntár"- 
-

o"* ..:ïSïirpantao

quarro)horasdeserviçoiï,?ï;:t"ï:'T:ff:ïï3;:.f 
.ü:gf; :::',.f,;XJfS;:regíme de turnos ininteirup'tos oe ràveiamento. es uçü\'€rÍrìv' rsarrz

secrerá rÍo de Esrado o" io l,,,3.,,ln!ïïÊffi i, T *ff3.f; J,ï::ï:ï#:"Jf ïï-*
lllfmgiliJ$ïrlut'"' óÃcarã* oe :prantão úiã'ãt*no*i ;' dd;ü; * s rupos

pranrão, jusrÍncada ou n*1,,ff',*,jXtïr3?.,trJ::ri.;,3f9r:i::ff",t*ï,i*ïi:iri.::

chef iaimediatao"t*13^:;1.Ë:ï:Íi""*:*x'ff ,:itï,ffij:''l'ïïr:5i:"l33l,;bem eomo a reatizaçao de mais ãe e Ìoitãiã;il;phnrão mensaís, exÕeto pãraatender a situações excepcíonaÍs que 
"rij"m 

ããJi;çã.;;tínua ao trabarho.

PLCATn@1
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7 (sete) prantões 
"::: J idi üã-: ïTõË" rX ?"tr1?"H-SJ:'ffiãïil iiliï:-l:compen$ação em folga do 80.{oitavo), plántão trabalhãdo, ã ,u, usufruída íntegralmentenos 3 (tês) meses subsequentès, coíforme organizaçao oã cnefia imediata.

Seção lV
Do ExpedÍente Adminístrativo

será resuramentado oo," n*ï."ff;"o;ãffï:[?:si'Jl,;li]ivo dos servidores do DEASË

CAPíTULO IX
DO RËGIME DISoIPLINAR

$ocioeducatívosasoiupo#"r jji-'âfliHlrãie8f* Agentes de segurança

CAPíïULO X
DAS PRERROGAïIVAS

Att. 62. os Agentes de segurança socioeducativos ativosgozarão das seguintes prenogativas, entrã outras estabãlecidas em lei:

ïe rritó rio n a ci o n a r,* p"o,o 
rn 

f, "ïïiïr:ï;; J5;' lJ,i,l * ;ff;l:Ëi"n 
"::m 

va rid ade e m todo

ll - recolhimento. 9m prisão especiaí, à dÍsposição daautoridade êompetente, até o trânsito em iulgaaJ'ãJ-senrença condenatór,ia e, ëmqualquer situação, separado dos demais pr"rói;"- 
--

uornu nicação púbricos * o 
jl,L**, ïiï#:- :nJirïfiïr"o,i,rrïXïïun", sa úde e

da medida socioeducatiu"lv 
_ livre aresso aos locais sujeitos à fiscalização da execução

especia r nas cond iÇõ9- 
. f,.J'.#3'.1"ï,ïs;,ï"lf ?ïlï"#:," trt[:ïJffi.ï,JJï:segurança socioeducativos serão recolhidos è*-ï"p".dência distinta do mesmoestabelecimento, â _ser. designada pela autorioàoe 

-ãJmpetente, 
por sugestão do

fff#1;ït: de porícia pãnar toi'pi ;ü- ;-irânJit "* ;uisáuo úã- sentença

esta deverá ser comuni",f"ï.ïfr.li,ï 3i 3lï3hJïq,:â",iifiïili,$3,.:'a natureza,

caputdeste artigo. $ 3ô Aplica-se ao seryidor inatÍv-o o disposto no inciso ll do

PLC027t2@1
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DAS D r spor, çul*ll]ïl8 Ë r**s rïo R rAs

sesurança socioeduca,*âl' *t o,#j',ïï!-lïi"; ll, ïi"*_ïïï1"1" "i;*#;:,ï*Í;
subsÍdiária ao dísposto nesta Lei conìpràrieÃúr. -

oujag arribuições.,* ,,*t'3* : ifffl*',ff#,j':: ïâJË''Xfj ff#,?*H
i:if$::j,stáveis, 

tilurares do cargo dt prü*;i*-"t"tiuo oà ns"nr, dL s*srr"nç,

Regiona,serão:ï::,jl"i_Ë,:iruffi i:i&ï3ffi iï;:l;,Y9ff"-H-il?:ïïi:ï:mínimo, da Classe V da caneira.

lesurança sociosquca'rl'",âï"ï3:ffi ï,."ï,1ã3t"0j%f:,Jã1lr'03. #Llf Í3
f"ïïS*;"jt Estado especiricando critêiiis ãicionais' nããâisaiúu à gestão

gratincada,p,,,::1:1:ï:Ë,fl ,Xïji:.!;ïï,ff:1,i,.ãJ*ii,fi trff i';,ïï*:*ideverá comprovãr que está inscrito e regúr"iiráãã páráit* u"t*,

inrerrupçãodointersríeq#'qÍ3;,3.iitïi-i:Ëll,r:;_Xïãj"ffi ;,5;"iiï;ãï,ïï:
::?ii" socioeducativo iniciado uurante 

" ügèoã" -d;-i;i cõbmJ;tar no 67s,

!eluerratao*o*esJãõiiï-liïãï;fl!:ffiãi;J*ïf; J:fnïï,;-#,#li:3;li:LeíComplernentar no 6Z5, Ae eõtO.

o disposto no art. z" oa l#,:?râtj,3ïï:i:**;13'r3ïn1?'*nÇa socioeducativos

reguramentará ss o*,.*,f;ãï3ïitï"#!ïi. ,?ïï:,"ff-rf"""0.#*;",11*,,ï*l:acadêmicas não preVistas na caput desfe artigo.

Art. 67. Fica autorizada a convocação excepcionar de escaÍasde plantão dos Agentes de segur"nç" ó"ãüãor"ãtï"ãJ no ffiso de necessídade de
Ë:üff 

e de interesse público, ia foima esrabetecid" àri"J"ãï"o'õiËrnador do

até 31 de dezembro O" r'ïãlágrafo 
único. O dÍsposto na caputdeste artigo terá vigência

Estado,naprazú-,*dï:ï,,Ëll1,l;,:l,g:ïË*?-r:ï"*ï3ï,ïï"ff 
ï"StrSïcom plementar,, âs no rmas retacioìaaãs a o D EA$E referentes:,

| - ao contèúdo, à forma e às normas de uso dos símboros;

ll * à estrutura organizacional;

rts,,JS
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lll * ao estágio probatório;

lV - ao regimento interno da Academia profissional;

V - à jornada de trabalho; e

Vl- ao desenvolvimento funcisnal.

Art. 69, os Agentes de. segurança socioeducativos gue foremdesignados pâra 
-exercêr 

Íunções órecionais ãu ád i"t"rijãn"iã-'pãi *.i, de,respectivamente, 5 (cinco) ou 
-8 

ioito_) anos ininterrupús terãJ o direito de escoÍhalotacional quando destigados Aa respecílva tunçâô.

prisionar e socioeoucaf,ã 
tï;ifl,ïoil- 

xïfiïff:in:":* l;:ïi:-.".ârï[,;ïi:ffi:Socioeducativos por meio de regulamento prOprío. 
--

objeto de identificaçãog1r#râ JJ',5:8i:,,|,: s[ïi."fufiïrJ'Ë:,":-ï,"rï3ff;r.'i:
Segur:ança Socioeducativo. -

e de uso obrÍgatório urr".[1ro?:][?ffiJ;Jï:j;:fiïï'tamento de proteção indívÍduar e

aosÍnregrantesdogu"o,.i*#;,âlìllxffi Ëï3Êff 5,ff 'jï:ïJ;::i,};,:,::HJ;nï[H
com direito a parÍdade em seus benefícios, r*ìõr* cã'ionstituÍçao da República.

outubro de,202.r, passa 
" 
*i;#;"ï :1di,J:.'!;:o?:ïrremenrar 

nç 774, de 27 de

'Art.98.

$ :lô Ao servídor que, em deconência da apricação do dispostono caput deste artigo, venha a pereeber. remuneração rnensal inferíór nd-ãoàgurada apercêpF? da dÍferença a título de vPNl, reaiustad,a n"rï"r*as datas e nos mesmospercentuais estabelecidos em lei para o reaiuáte Jãiúuúiio mensaldos policiais penaÍsde que trata o Anexo iltdesta t_eibompte*üt"i.

,i ..., 
'. 

.... ti.,i., r. r.3r r r . i r. r t ,..,

co m p, e m e nra r n 
ô 

:, *'t!:{i;ff ïï;iï ;i:'lxï3:ff 3ii ïffi j H* 3:.*iïcargo de Monitor e' posterioúente, 
_ênquadrado rãm" Tecnico êm AtividadesAdministrativas, com fundamento na Lei csmb,làrnentar n;_e1, de 10 de março de ïgg3,combinada com o Decreto no 3.470, de 25 o.'1ãiç9 àã i'ggs, poderá optar, no prâzo de30 (trÍnta) dias contados da publícação oe*q lg1õ,il"Ëpentar,.por retornar ao cargooriundo do concurso público, obseruaca 
" 

ã"uiár *üiirãàr funcional pãra o cargo deAgente de Segurança Socioeúucativo.

a b e rros p e ros Ed ita lr . ",s, 1*, $!ïff :o F',iï,ff i":tj"ffi , ï,ïj'iï$ J 
o:" 

::ïnomeados, fica assegurada a p-os.sê, curnpridos oi i&úËitos náJiõos Ër";Ër"sso nâscarreiras previstas naqueles edítâis.

pLc O27ne'l
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F ris i o n a r e socio?d uc*,ôï glí; Jj:ïJff ili,If",: #f ':l*,#e;1"ffi1,,*. ff iï;'Quadro de PessoaÍ do.Pode-r Executivo 
"ú 

ãrãtiui ãiei.i"io 
"* ioáã* ãstaàeucimentos,

;Hã:-#ï 
locais trabalho vlnculados à secretaiÍtd" Ëãd"ïe;iffi*tãçao prisionat,

do cargo de provimer," 
"thiïí[(íï*iu;J[ffi"ïï,ïï 

ontot do valor do vencimento

comissão ocupado. 
ll - 1a0Yo (cern por cento) do,valor do vencimento do cargo em

$ 1u O adicionalprevisto no capuf deste artigo:

ressarvadosdécimo**l,J$ïi3,.,ïiJHm:,,ff",:ï:il,:J,?iï.ï,ïïï!ï*iJ#:?,n
adicional noturno;e

sqsF'je,ricençapatem'trt:ï':XÍã:ffFii:1."ffi;;"t:-tËli'trltl-li;Xff iff ;adotado ou p€ssoa com deÍciéncia conioependênõk.'- 
--t"vrsr Fsr€' crtnrrr

rorados no Hospftaro" cu$oï#'si-,::r3r||"Ë:i.t:,#,ffi#i?eos servidores púbricos

olcef rato:d"p?:::'l,fi pË;f 'trr:"?*t"i:l'á1ï'rii,f ï*:'Ji:ï?Sf,ï:::giïa LeÍcomplementar no 260,'de zz,ìeÏ"nàirã á" ãõ'ü, Éto prazo de 4g (guarenta e oito)meses, pronogável pelo mesmo prazo,

pessoartemporário 
",n"r*1ï#iff;Ërïgi,*?:ï 1g"",:tg,Hfrffi"ïaos 

contratos de

aos contratos com urn",rãn1,5Ënïr3fï"Ët*;ï: â àliin'' 
os ereitos deste artigo

excederoprazorotarde*Ì"Ì*ï'i-ïJï?ï,:ff !,ïif nï:ífíád;X*#g,iãLpoderão

compremenrarcorrerã"ut*,Jí;*ttj;tr;":?:r,ï;f iïBï:;,""ífi :ïf ?"m*"
Art: 79. Os eféitos financeiros. da implementação daremuneração por subsídia, bern csmo o adÍcionãi ã"- ôu* trata o art. 75 desia Leicomptementar, serão pagos em 2 (duasl J.rËËJ,';;rË*" segue:

e | - 500/o {cinquenta por cento) a contar de 10 de janeiro de 2021:

H * 50% (cinquenta por,cento) a contar de 10 de jurho de 2022.

pubricação, produzind" 
"t#;:t;5ïl,i::{Pà'Jï3j,"#:ï3'rï?ï: 

em vÍsor na data de sua
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ANEXO I

SUADRO DE,FË:SSOÂL

CARGO g$c.orÁRlBA0E crÂ8sEs EUANT|ïAïIVO

Agente de Segur:ança
Socioeducativo NÍivelsupefior la Vlll 1.100

,21:
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ANEXO II
DESCRTÇÃo E ESFECTFTCAçÃo DO CARGO

DENOIï,/IINAçÃO DO CARGO: Agente de.Segurança Socioedr.rcativo.

ESPËCÍFtCAÇÕE$:

'cursóde de êmgraduação licenciatura ou bacharelado,

JORNADA DE TRABALHO: 40 {quarenta} hor.as semanais..

CLASSE: la Vill.

DESCRTçÃo DËïALHADA:

cÕn$tãnte
intemo e padícipar, no que compete, do processo
no Ptâno lndividual de Atendimento (pÍA), em

Flcvtr202t
2Ê

Csrdçnêdqiâ d! Erp.dieni?
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F,s. 33

-

FUNçÃO DE CONFIANçA PERCENTUAL

Superintendente Rqgional 2ã,AOVi

2,õ,A0010

Diretor de FstabeÍecimen-to Sooioeducativo,l l 22,Ai}a/o

Í9,00%

Segurança :Estabelecimento ëocicÍeducativo I
Chefe,de

16,00,%

15i,,ÚAç/a

13,g09/o

ô,50%

Supervísão
5,007r

^ôü27nú,1 A
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER NO 1 780/202íICOJUR/SEA/SC
Processo no SCC 00023768/2021
lnteressado(a): Casa Civil- CC

EMENTA: Autógrafo do Projeto de Lei Complementar no
02712021, aprovado pela Assembleia Legislativa, de origem
parlamentar, que "Dispõe sobre o Plano de Carreira e
Vencimentos do Quadro de Pessoa/ da Secretaria de Estado
da Administração Prisional e Socioeducativa (SAp) e
esÍabe/ece outras providências". Análise no termos do art. 17,
inciso ll, do Decreto Estadual no 1.414, de 2013. Manifestação
pela não contrariedade ao interesse público. Sugere-se o veto
parcial.

l- Re atório

Trata-se de ofício oriundo da Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil,
para análise e parecer sobre a existência ou não de contrariedade ao interesse público quanto ao
autógrafo do Projeto de Lei Complementar no 02712021, de origem governamental, que "Dispõe

sobre o Plano de Caneira e Vencimentos do Quadro de Pessoat da Secretaria de Estado da
Administração Prisionale Socioeducativa (SAP) e estabelece outras providências"

É o essencial relato

ll- Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente, os

elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe. lsso
porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em especial
no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da Administração, não
lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar aspectos de
natu reza em ínentemente técn ico-admÍnistrativa.

PARECER N' 17 8OI2O21 ICOJUR/SEA/SC



ESTADO DE SANTA CATARINA
SEGRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Nos termos do art. 60, incisos lV e V, do Decreto no 2.382, de 2014, compete aos
órgãos setoriais do Sistema de Atos do Processo Legislativo a análise e coordenação da
elaboração de instrumentos relativos a projetos de lei, medidas provisórias e decretos.

A Lei Complementar Estadual no 741, de 12 de junho de 2019, em seu arl. 126,
inciso lll, posicionou a Secretaria de Estado da Administração como órgão central dos Sistemas
Administrativos de gestão de materiais e serviços, gestão de pessoas, gestão de tecnologia da
informação e comunicação, gestão documental e publicação oficial, gestão patrimonial no âmbito
da Administração Pública Estadual.

A necessidade de manifestação desta Consultoria Jurídíca, portanto, decorre das
disposições da Lei Complementar no 589, de 2013, regulamentada pelo Decreto Estadual no

1'414, de 2Q13, bem como do Decreto no 2.382, de 2014, que em seu artigo 17, ll estabelece:

Art' 17. A SCC, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e antes de
submetê-los ao Governador do Estado, promoverá consulta:

t...1

ll - às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e entidades da administração
pública estadual, quanto à existência ou não de contrariedade ao inúeresse
público; e

Dito isso, adentremos à análise da matéria,

O presente autógrafo, aprovado pela Assembleia Legislativa, foi remetido para

exame e parecer desta Consultoria Jurídica a subsidiar a decisão de veto do Chefe do Poder
Executivo, nos termos do artigo 54, S 10, da Constituição Estadual e o artigo 1g do Decreto no

2.382 de 2014. Dispõe o texto constitucional:

Art. 54. Concluída a votação e aprovado o projeto de lei, a Assembleia Legislativa
o encaminhará ao Governador do Estado para sanção.

$ 10 se o Governador do Estado considerar o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetã-lo-á total ou parcialmente,
no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará
dentro de quarenta e oito horas ao Presidente da Assembleia os motivos do veto.

O presente projeto de lei complementar diz respeito ao plano de carreira e
vencimento de Agente de Segurança Socioeducativo do Quadro de Pessoal da SAp.

PARECER N' 17 BO 12021 I COJ UR/SEA/SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

Com efeito, em razâo da pertinência temática, a Diretoria de Gestão e

Desenvolvimento de Pessoas (DGDP) desta Secretaria de Estado da Administração (SEA), na

qualidade de núcleo técnico do Sistema Administrativo de Gestão de Pessoas, se manifestou por

meio da lnformação no 682812021, (tl.000410005), vejamos:

Tratam os auÍos do ofício n. 2049/s)}-DIAL-GEMAT, no qual a Diretoria de
ÁssunÍos Legislativos (DIAL) da casa civil (cc) encaminha para verificação da
existência ou não de contrariedade ao rnÍeresse público, copia do Autografo do
Projeto de Lei complementar n. 0027.7/2021, aprovado peta Assembteia
Legislativa, de origem governamentat, contendo emendas parlamentares, que
"Dispõe sobre o Plano de carreira e vencimenÍos do cargo de Agente de
segurança socioeducativo do Quadro de Pessoa/ da secretaria de Estado da
Administração Prisionale Socioeducativa (SAP) e esÍabe/ece outras providências".

como se nota, as alterações propostas por emendas parlamentares atingiram os
aftigos 75 e 76.

No tocante ao artigo 75, a redação aprovada estendeu o Adicionat de Locat de
Exercício Prisional e Socioeducativo a Íodos os servidores púbticos civis do
Quadro de Pessoa/ do Poder Executivo em efetivo na Secretaria de Estado da
Ad m i n istração P ri sio n a I e Soc i oed u c ativ a ( SAp).

Vale ressalta que a redação original previa a instituição do Adicional de Locat de
Exercício Prisional e Socioeducativo exclusivamente aos seruidores em exercício
nos estabelecimentos penais e socioeducativos.

Desta forma, resta evidente que a nova redação acarreta aumento da despesa
com pessoal, visto que universo de servidores não estava abrangido na
repercussão financeira acostada aos auÍos do sEÁ 144aa/2021, razão pela quat o
dispositivo incorre em vício de iniciativa, acarretando sua inconstitucionaiidade
formal, de modo que sugerimos o seu yeÍo.

De outro lado, a redação aprovada para o artigo 76 autoriza a prorrogação dos
contratos de pessoa/ temporário pelo período de 48 meses, não podendo exceder
oito anos.

sobre esse assunto, esclarecemos gue artigo semethante consta da Lei
complementar n. 774, de 2021, que recentemente autorizou a prorrogação dos
contratos temporários pelo período máximo de seis anos.

No entanto, de acordo com a necessidade de pessoa/ apresentada peta sAp,
aliado ao fato de que nos últimos anos, em razão das vedações impostas pela Lei
Complementar federal n. 173, de 2020, a Secretaria não cónseguiu recompor seu
quadro de pessoa{ resta caracterizado o rnÍeresse público da proposta.

concluindo, não resta alternativa senão asseverar que o diptoma tegat em
comento, no tocante ao 75 do autógrafo aprovado peta Assembteia Legistãtiva do
Estado, padece do vício insanável da inconstitucionalidade, por afrontaêxpressa à
constituição Estadual, impondo-se, por consequências, o veto parciat do Exmo.
Sr. Governador do Estado, na forma do $ 10 do art. 54 da Constituição Estaduat.

Portanto, nos termos do art. 17,1lr, do Decreto n.2.38212014, esta consultoria, p
, com fundamento na manifestação da área técnica

desta Secretaria de Estado da Administração, opina no sentido de que o artiqo Z5 do projeto de

J
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Lei Complementar no 02712021, de origem governamental, aprovado pela Assembleia Legislativa,

contraria o interesse público, sugerindo-se, portanto, a sua remoção, por meio de veto parcial.

lll - Gonclusão:

Em face do exposto, numa análise limitada ao interesse público, opina-se pelo

veto parcial do Projeto de Lei Gomplementar no 02712021, nos termos da fundamentação.

É o parecer

A consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital

Elisângela Strada
Procurador do Estado

fls. 31
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo Rodovia SC-401 no 4.600

Processo no SCC 23768/2021
lnteressado(a): Casa Civil- CC

DESPACHO

ACOLHO o Parecer n' 178012021 da lavra da Consultoria Jurídica desta Secretaria de

Estado da Administração, pelo veto parcial do Projeto de Lei Complementar no 002772e21 e

determino a remessa dos autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil, nos

moldes estatuídos no Decreto Estadual n" 2.382, de 2014.

Florianópolis, data da assinatura.

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

DESPACHO

Autos do processo no SCC 235701202i
Autógrafo do PLC no 02712Q21

Sanciono o autógrafo do Projeto de Lei Complementar no 02712021, que "Dispõe sobre o
Plano de Carreira e Vencimentos do cargo de Agente de Segurança Socioeducativo do euadro de
Pessoal da Secretaria de Estado da Administração Prisionaie Soóioeducativa (SAp) e estabelece
outras providências", vetando, contudo, o art.75, por ser inconstitucional e contrário ao interesse
público.

Florianópolis, 14 de dezembro de2021.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

D6pacho do velo parcialPLC_OZ7_21

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. sc 401, no 4.600, km 15 - saco Grande - cEp g8032-000 - Ftorianópotis - sc
Fone: (48) 3665-2000
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